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1. CONSIDERAÇÕES 
lNTRODUTORIAS 
Consoante bem explicitam categoriza-
dos processualistas, a suspensão do proces-
so executivo constitui situação jurídica 
provisória, durante a qual ele, conquanto 
permaneça a pender, detém seu curso e entra 
em vida latente. 1 
Em rigor, seria possível argumentar 
que não é propriamente o processo (rectius, 
a relação processual), que fica suspenso, 
mas o~ autos que constituem seu procedi-
mento.-
Como quer que seja, na prática, mes-
mo os que falam em suspensão do processo 
dirigem suas preocupações aos atos proces-
suais que o compõem. 
Essa suspensão pode ter várias carac-
terísticas, que permitem à doutrina e à ju-
risprudência estabelecerem variadas classi-
ficações das modalidades suspensivas. 
Quanto à extensão, fala-se em suspen-
são total, isto é, abrangente de todos os atos 
do processo, ou parcial, quando alcança ape-
nas alguns desses atos. 
No tocante à natureza da suspensão, 
diz-se que ela é necessária, ou obrigatória, 
quando a lei estipula uma causa que implica 
automaticamente na produção do efeito sus-
pensivo; em contrapartida, considerar-se fa-
cultativa, ou voluntária, aquela suspensão 
que cuja produção pode ou não acontecer, 
diante de determinada ocorrência. 
Outros, a propósito da mesma questão, 
preferem dizer que a suspensão é legal ouju-
dicial. 
Para mim, trata-se, fundamentalmen-
te, da mesma classificação anterior. Mas o 
assunto, exposto apenas dessa maneira, não 
reflete muito bem a realidade, porque a con-
jugação dessas expressões classificatórias 
pode levar a alguns aparentes paradoxos. 
Com efeito. 
* 
1 
2 
Um Estudo em Homenagem ao Prof José Carlos Barbosa Moreira. 
Nesse sentido, C. R. Dinamarco. 
A questão não é desprezível, mas por desbordante dos estreitos limites deste trabalho, deixaremos de enfren-
tá-la aqui. 
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Há situações em que, embora prevista 
legalmente, a suspensão não é obrigatória: 
assim, a suspensão convencional do feito, 
por acordo entre as partes (CPC, art. 792, lI, 
combinado com o 265, 11, do mesmo códi-
go). De outra parte, há situações em que 
mesmo sendo obrigatória, pode não aconte-
cer, pois afinal depende de decisão judicial, 
reconhecendo a existência da causa.3 Final-
mente, como ainda veremos na seqüência 
deste trabalho, pode ocorrer suspensão não 
preventiva em lei, mas que, apesar disso, não 
se reveste de facultatividade, nem para as 
partes, nem para o próprio Juiz do feito em 
que ocorre. 
Alguns processualistas classificam ain-
da os casos de suspensão do processo executi-
vo conforme sua propriedade, ou seja, se há, 
propriamente, suspensão do feito, ou se ape-
nas os atos executivos são suspensos, mas 
perduram outros atos, principalmente aqueles 
decorrentes da causa da suspensividade. À 
primeira hipótese se daria o nome de suspen-
são própria; à segunda, de imprópria. 
Esta seria, então uma subespécie da 
suspensão parcial. Mas a classificação é in-
teressante, porque quando se considera se 
uma suspensão foi total ou parcial, importa 
mais a quantidade - isto é, se todos os atos, 
ou somente alguns, ficam suspensos? - en-
quanto, sob o critério da propriedade, inte-
ressa a qualidade - só os atos executivos 
ficam suspensos, ou também os demais? - da 
suspensão. 
Na suspensão própria, tanto os atos 
executivos, como quaisquer outros atos do 
processo de execução cessam, ainda que 
provisoriamente. É o caso do recebimento 
dos embargos do devedor (CPC, art. 791, I). 
Pára tudo (conforme o caso). Nem se prati-
cam atos executórios, nem outros quaisquer, 
no processo executivo. 
Mas na suspensão imprópria, embora 
cessada momentaneamente a prática de atos 
executórios, alguns atos processuais seguem 
sendo realizados, aliás necessariamente, 
3 Voltaremos ao assunto, mais adiante. 
como no caso da apresentação de exceção de 
suspeição ou impedimento, ou incompetên-
cia (CPC, art. 791, lI, combinado com o 265, 
III, do mesmo diploma), em que aqueles re-
lativos ao processamento do incidente têm 
de ser praticados. Então, o processo só fica 
suspenso de certa forma, porque, em verda-
de, continua fluindo, no tocante aos referi-
dos atos incidentais. 
As causas da suspensão do processo 
executivo consistem em atos ou fatos que 
determinam a produção de efeitos suspensi-
vos, sendo indicados pela lei ou emergentes 
do sistema processual. 
Esse asserto doutrinário já demonstra 
que é possível encontrar, além das propria-
mente ditas causas4 legais de suspensão do 
processo executivo, outras que, embora não 
sejam especificamente apontadas pela lei 
como tais, são suscetíveis de identificação, 
quando se analisa globalmente o sistema 
processual em vigor. 
Realmente, tanto os doutos como os 
pretórios admitem, expressa ou implicita-
mente essa possibilidade. 
Especificamente, a lei prevê um elen-
co à primeira vista reduzido de causas (ou 
casos) de suspensão do processo de execu-
ção: 
a) no CPC, são os seguintes: CPC, art. 
791, I (recebimento dos embargos do deve-
dor, art. 739, § 2°); 11 (hipótese do art. 165, I 
a 111, a saber, respectivamente: morte ou per-
da da capacidade processual de parte, repre- . 
sentante ou procurador desta, convenção das 
partes - cf. art. 792 e seu parágrafo único - e 
oposição de execução); e III (inexistência de 
bens penhoráveis). 
b) na Lei de Execução Fiscal (LEF -
Lei nO 6.830/80), os arts. 1 ° (aplicação subsi-
diária do CPC, carreando, portanto, as hipó-
teses ali preconizadas), e o 40 e seus §§ 
(não-localização do devedor ou de bens pe-
nhoráveis). 
Nada obstante, em dispositivos espar-
sos da legislação processual (no próprio 
CPC e em outras leis), encontram-se diver-
4 Mais um assunto a debater, sobre o qual também aqui não nos podemos deter, refere-se a possibilidade de di-
ferenciar as causas dos casos de suspensão, sendo obrigatória, nessa matéria, referência ao problema da pre-
judicialidade. Para os fins deste artigo, todavia, usaremos causas e casos como se fossem sinônimos. 
DOUTRINA 161 
sas outras hipóteses em que se produz ou se 
pode produzir a suspensão do processo de 
execução, conforme se admite doutrinária e 
jurispmdencialmente. 
Assim, são também reconhecidas 
como situações suspensivas dessa espécie 
processual, entre outras: 
a) a força maior (CPC, art. 265, V, 
aplicável à execução através do art. 598); 
b) o recebimento de embargos de ter-
ceiro (CPC, art. 1.052); 
c) a chegada do momento da expropria-
ção na execução provisória (CPC, art. 588, 
ui; 
d) o incidente de falsidade (CPC, art. 
394, c/c o 598t; 
e) a penhora no rosto dos autos (CPC, 
arts. 673 e 674)7; 
1) o protesto por rateio ou preferência 
(CPC, arts. 711 e 713),8 bem assim outras si-
tuações similares (p. ex., a impugnação, por 
credor ou devedor, do quadro geral de credo-
res na execução contra insolvente, do art. 
772 e seus §§, também do CPC)9; 
g) o efeito de liminar concedida por 
relator de agravo, nas hipóteses do CPC, 
art. 558 e seu parágrafo único, registran-
do-se a extensão da possibilidade de conces-
são desse efeito suspensivo excepcional 
também ao juiz de origem (exegese do men-
cionado parágrafo único)lo; 
h) a situação do art. 582, parágrafo 
único, do CPC, ou seja, a exceptio non adim-
pleti contractus aplicada à execução, etc. 
E há ainda aqueles casos que levantam 
grandes polêmicas, porque sua admissão não 
depende apenas da interpretação ou aplica-
ção direta de determinados dispositivos da 
legislação, mas também da visão que se te-
nha de certos institutos processuais, de seu 
alcance e desdobramentos e até de uma posi-
ção principio lógica ou filosófica diante do 
sistema jurídico, além de poderem estar liga-
dos a dadas circunstâncias que ocorrerão, ou 
não, em casos concretos específicos. 
Assim, sem pretender fazer lista exa-
ustiva, especula-se intensamente, com fortes 
opiniões a favor e contra, se podem ocasio-
nar ainda a suspensão do processo executi-
vo. ' 
a) a promoção de determinadas ações 
contra o títuloll ; 
b) a não-localização do devedor, mes-
mo havendo bens penhoráveis 12; 
c) a hoje badalada objeção (ou exce-
ção) de pré-executividade, consistente na 
verificação da admissibilidade da execução, 
mesmo fora dos embargos!3; 
Curiosíssima essa hipótese: além de imprópria. porque só atinge atos executivos, ela é, de modo muito pecu-
liar, imprópria-parcial (com perdão da redundância, já que assinalamos que toda suspensão imprópria é par-
cial), porquanto nem todos os atos executivos ficam suspensos, mas apenas aqueles tocantes a alienação 
patrimonial ou ao levantamento de dinheiro sem caução idônea. 
6 Que, aliás, suspende não só a execução, como até embargos que porventura tenham sido opostos. 
7 Há alguma discussão a respeito. Alguns (Dinamarco, Amílcar de Castro et aI.) entendem que é, sim, causa 
suspensiva. Outros (por exemplo, Pontes de Miranda), acham que não. 
8 Suspensão que, dependendo do autor consultado, é tida ora como própria, ora como imprópria. 
9 Seria também a situação dos arts. 774 e 776 do CPC, isto é, a existência de saldo devedor, após a liquidação 
da massa, na execução contra o insolvente, apontada por Araken de Assis. 
10 Quanto à última, há disputa doutrinária e jurisprudencial. Quanto à apelação contra sentença que julga impro-
cedentes embargos de terceiro, é majoritária a posição segundo à qual a eles não se aplica o art. 520, V, do 
CPC. 
11 Considero, todavia, que tais ações são conexas com possíveis embargos. A suspensividade, então, decorreria 
da interposição destes, e não da promoção dessas ações. Essa a interpretação que me parece mais escorrei ta, e 
que tem sido adotada pela jurisprudência, v.g., do Colendo STJ, em casos relatados, entre outros, pelos Minis-
tros Athos Carneiro e Sálvio de Figueiredo Teixeira. 
12 O art. 40 da LEF prevê a hipótese para a execução fiscal. Aplicar-se-ia às execuções em geral? A negativa me 
parece melhor. No entanto, sob o ponto de vista prático, cabe reconhecer que a não-localização do devedor 
pode impedir a identificação de bens penhoráveis porventura existentes. Há acórdãos nessa linha. 
13 Sobre o assunto, cresce a doutrina e existe até jurisprudência. Trata-se da aplicação de princípios do processo 
de conhecimento à execução (CPC, ar!. 598). A meu ver, cuida-se claramente, aqui, de uma suspensão impró-
pria. 
162 REVISTA FORENSE - VOL. 348 
d) a promoção de ação cautelar (ou 
que enseje providência cautelar) incidente 
sobre a execução, desde que concedida14 a li-
minar, ou a decisão final de cautela; 
e) a promoção de ação que enseje limi-
nar de tutela antecipada, desde que concedi-
da a medida; 
f) a liminar em reclamação constitucio-
nal (arts. 102, I, I, e 105, I,j) perante o STF e 
o STJ, especialmente quando dela deriva 
"efeito avocatório'" 
g) a liminar ;m correição parciatI 5; 
ça l6 ; 
h) a liminar em mandado de seguran-
i) a liminar ou sentença em habeas 
corpus, 17 etc. 
Quanto aos itens d e e -liminar caute-
lar ou de tutela antecipatória - o problema se 
põe, principalmente, no tocante à ação resci-
sória, gerando imensa discussão, que é o 
tema deste ligeiro estudo. 
E a disputa ferve, nesse particular, em 
virtude de um evidente óbice que sempre é 
levantado pelos adversários dessa possibili-
dade: o art. 489 do CPC, que não concede à 
rescisória efeito suspensivo sobre a execu-
ção. 
Enfeixando as presentes considera-
ções introdutórias, consigno que os efeitos 
da suspensão do processo executivo se con-
substanciam no impedimento, ainda que 
temporário, da prática de atos no procedi-
mento respectivo. 
Mas que atos são atingidos, como efei-
to da suspensão do processo executivo? 
14 Acertada ou erradamente, não importa agora. 
Escapam dos efeitos da suspensão, por 
força de regra do art. 793 CPC, que os excep-
ciona, os atos urgentes, V.g., a alienação de 
bens facilmente deterioráveis, prevista no 
art. 1.113 e seus §§, do CPC. 
A par desses atos urgentes, que po-
dem ser praticados mesmo em face da sus-
pensão, vale recordar, também o que se 
disse acima sobre a suspensão parcial e a 
suspensão imprópria: no primeiro caso, 
continuam a ser praticados quaisquer atos, 
executivos ou não, que não estejam abran-
gidos pela suspensão; no segundo, só ficam 
suspensos os atos processuais executivos 
stricto sensu. 18 
Cabe também indagar: a partir de que 
momento se produzem os efeitos suspensi-
vos? 
Para boa parte da doutrina, 19 a suspen-
são produz efeitos ex tunc, isto é, atinge o 
processo a partir do momento em que surge 
sua causa. 
Uma apreciação mais aprofundada do 
problema, porém, mostra-nos - até por for-
ça do que já referimos linhas atrás - que é 
necessário fazer determinadas pondera-
ções20: 
N a doutrina italiana, quando a suspen-
são é necessária, o efeito suspensivo se ope-
raria por força de lei, portanto, desde o fato 
ocasionador da suspensão; o efeito, então, 
seria ex nunc. Somente quando judicial de-
penderia da decisão do magistrado. 
No caso brasileiro, apesar de quase to-
dos os textos legais terem a intenção de fazer 
15 Sou absolutamente contrário à utilização de tal meio, ainda mais com essa finalidade, por uma miríade de ar-
gumentos, entre os quais o fato de não considerá-lo recurso (nem mesmo sucedâneo de recurso, como preten-
de Egas Dirceu Moniz de Aragão, entre outros) nem ação, mas mera providência administrativa, que deve 
conter-se em estritos termos disciplinares, sem efeitos processuais diretos, não sendo admissível, a meu ver, 
imaginá-lo como inviabilizador da produção de efeitos executivos a decisão transitada emjulgado. No entan-
to, já me deparei com decisão desse jaez. 
16 Há diversos obstáculos a tal possibilidade, que decorrem da natureza desse writ, e outros, como a Súmula n° 
268 do STF (não cabe mandado de segurança contra decisão judicial com trânsito em julgado), mas ainda as-
sim há autores que defendem, com poderosa argumentação, que, em dadas hipóteses, seria viável seu uso 
com esse desiderato (Teresa Celina Arruda Alvim Wambier). 
17 Ovídio Batista da Silva cita, aliás com apoio em Pontes de Miranda, um caso do TAC-MG, e refere ordens 
concedidas contra prisão, na execução alimentar do art. 733, § 1°, do Cpc. 
18 Cf., mais, o registrado na nota de rodapé n° 6, acima. 
19 Assim, entre outros, Araken de Assis e Humberto Theodoro Jr. 
20 Inspiro-me aqui, claramente, nas palavras de Dinamarco (e dos autores peninsulares que ele invoca), que 
apresento com as modificações decorrentes da minha própria visão sobre o assunto. 
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provocar a suspensão desde o surgimento de 
sua causa, tem de se levar em conta a co-
nhecida discussão sobre a existência de ver-
dadeiros fatos processuais, porque, sem o 
respectivo ato processual que comunique al-
gum fato processual ao Juízo, não seriam 
eles tidos como ocorrentes (quod non est in 
autos, non est in mundo). 
Todas as hipóteses possíveis, então, 
só poderiam nascer da decisão reconhece-
dor a da causa. Essa ajurisprudência majori-
tária. 
Evidentemente, se a suspensão depen-
de de decisão que a determine, favorecida 
estaria a opinião no sentido do efeito ex nunc 
da suspensão. Em outras palavras: da deci-
são que a decreta, em diante. 
No entanto, há casos e casos: se essa 
decisão, reconhece, p. ex., morte ou perda 
da capacidade processual de parte, procura-
dor ou representante desta, ou ainda força 
maior, evidentemente retroagirá ao momen-
to em que isso aconteceu - aí haverá efeito 
ex tunc. 
O inverso, na decisão que acolhe pedi-
do convencional de suspensão, claramente 
ex nunc. 
Finalmente: por quanto tempo podem 
perdurar os efeitos suspensivos? 
Eis uma questão que, na realidade, é 
difícil responder. Quanto às hipóteses legal-
mente previstas, quase sempre a lei estipula 
prazo para sua duração. No que toca aos ou-
tros casos de suspensão, só se pode dizer 
que, via de regra, a duração dos efeitos per-
siste enquanto a situação que os causa não se 
resolver. 
A afirmação pode provocar alguma 
reação, porque não parece correto que uma 
causa determinada pela lei tenha sua dura-
ção determinada, e outra que pode sequer 
estar prevista legalmente, sendo fruto de 
construção, possa perdurar indefinidamen-
te. 
No entanto, ainda que se possam le-
vantar as mais diversas objeções do ponto de 
vista técnico, fato é que até algumas das sus-
pensões legais específicas, que deveriam ter 
duração delimitada, estendem-se a ponto de 
converter-se em verdadeira "extinção bran-
ca" do processo. Para ficar só num exemplo: 
se não são encontrados bens penhoráveis, o 
que fazer? 
2. RESCISÓRIA E SUSPENSÃO DA 
EXECUÇÃO DO JULGADO 
RESCINDENDO 
Apresentado, em linhas genencas e 
muito superficialmente, o assunto da sus-
pensão do processo executivo no Direito 
brasileiro, cabe-nos ingressar no ceme da 
discussão que intitula este trabalho, cuja 
existência denunciáramos já como fervente. 
Dissemos que a possibilidade de sus-
pensão da execução como decorrência de 
ação rescisória do julgado exeqüendo fervia, 
dada a expressa determinação do art. 489 do 
Código de Processo Civil, segundo o qual 
essa ação não produz o efeito de suspender a 
execução. 
Ou seja: o ajuizamento, puro e sim-
ples, da ação rescisória, não leva, per se, à 
suspensão dos efeitos da decisão rescinden-
da, e portanto não conduz, automaticamente, 
a suspender a possível execução de tal deci-
SUl11, caso esteja sendo procedido. 
No entanto, a prática mostra que esse 
óbice pode ser contomado pela concessão de 
alguma espécie de tutela jurisdicional de ur-
gência, movida preparatoriamente à rescisó-
ria, nela incidente, ou até mesmo inserida em 
seu procedimento. 
Evitando a imensa discussão técnica 
que poderia caber diante da expressão tutela 
jurisdicional de urgência, quero registrar 
que passo a utilizá-la, neste trabalho, para 
significar qualquer forma de provimento ju-
risdicional hábil a dotar a rescisória de efeito 
suspensivo sobre a sentença rescindenda 
(que porventura esteja sendo executada) an-
tes de sua decisão final, j á que esta, se proce-
dente, terá de ter referido efeito. 
E restringirei, ainda mais, tal conceito, 
às duas principais espécies de tutela jurisdi-
cional de urgência hoje admitidas pelo Direi-
to pátrio: a cautelar e a antecipatória. 
Frise-se, para início de conversa, que a 
disputa sobre a possibilidade de conferir à 
tutela rescisória alguma proteção urgente 
não é, porém, exclusiva do Direito Nacional. 
N a doutrina e jurisprudência estrangeiras en-
contramos dissensos similares. 
A concessão, às medidas cautelares, 
de efeitos obstativos à execução, no Direito 
Comparado é, caracteristicamente, muito 
discutida. Entre os italianos, apesar de 
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Opll1lOeS favoráveis, parece que uma certa 
maioria não acata essa possibilidade, a 
crer-se no que diz, por exemplo, Ferruccio 
Tomaseo. Já entre os alemães, parece ser o 
contrário, conforme mostra, entre outros, 
Fritz Baur. 
Aqui no Brasil: 
a) quando se trata de execução ex-
trajudicial (p. ex., liminares concedidas em 
cautelares acessórias de consignatórias, para 
suspender a execução), majoritariamente re-
jeita-se a hipótese; mas, 
b) se se cuida de execução judicial, e 
principalmente se a medida provém de ação 
rescisória (ou cautelar a ela preparatória ou 
nela incidente), tudo fica muito confuso, 
como se passa a mostrar. 
A primeira e mais importante corrente 
do pensamento jurídico nacional põe-se con-
tra a possibilidade da concessão de provi-
dência cautelar, para dar à rescisória o efeito 
de suspender a execução. 
Nessa linha, Humberto Theodoro Jr., 
Willard de C. Villar, Rodolfo de C. Mancu-
so, Donaldo Armelin, Sérgio S. Shimura, 
Coqueijo Costa e muito mais. 
Seus principais argumentos giram em 
torno da intangibilidade constitucional da 
res judicata; da inaceitabilidade de que me-
ras aparências e perigos possam fazer frente 
a decisório firme; da impossibilidade de se 
alcançar, com um processo acessório, o que 
nem o principal permite; do ferimento ao 
princípio que impede o Juiz de decidir no-
vamente questões já decididas; entre ou-
tros. 
A jurisprudência é farta nessa trilha. 
Não se pode olvidar, por exemplo, a Súmula 
n° 234 do antigo TFR (não cabe medida cau-
telar para obstar os efeitos da coisa julgada), 
que cristalizou toda uma tendência, repre-
sentada também, no STF, por diversos julga-
dOS,21 a maioria dos tribunais segue tal 
orientação, na maior parte dos casos. 
Outros doutrinadores se põem do lado 
oposto, admitindo a possibilidade de conce-
der à rescisória efeito suspensivo da execu-
ção da decisão rescindenda. 
São representantes desse pensamento 
Galeno Lacerda, Ovído B. da Silva, Ada P. 
Grinover, Rogério L. Tucci, Sérgio Bermu-
des, N. Nery, Theotônio Negrão, Priscilla C. 
da Fonseca, Egas D. Moniz de Aragão, José 
Roberto Barros de Magalhães, Luiz Alberto 
Hoff, Edilson P. Nobre Jr. e Miguel Josino 
Neto, dos que pude alinhar após consulta ab-
solutamente não-exaustiva. 
A argumentação principal desse se-
gundo grupo tem por base a admissão de 
que, diante de determinados vícios, por de-
mais graves, dos quais pode padecer ares 
judicata, a exigência de justiça deve prevale-
cer sobre a de segurança; há sentenças, como 
as proferidas sem citação da parte, que em 
verdade, é como se não existissem.22 E, se a 
coisa julgada tem sede constitucional, o 
mesmo se diga da rescisória.23 Além disso, 
o veto do art. 489 do CPC é à rescisória e 
não à cautelar, que prestigia a eficácia do 
processo. 
Na jurisprudência, há, com essa posi-
ção, julgados esparsos de TJs e TACs de di-
versos Estados; algumas decisões, ou ao 
menos votos, no TST, no STJ e no próprio 
STF.24 Conquanto talvez ainda minoritária 
dentro dos tribunais, há de reconhecer-se - a 
tendência é crescente. 
Esse crescimento deve-se, em parte, ao 
fato de que o assunto, tendo merecido tanta 
discussão na doutrina, vem chegando com 
cada vez maior freqüência aos pretórios; mas 
em parte se deve à contribuição do legislador. 
Este vem, realmente, numa linha de 
favorecer essa hipótese - ao menos quando a 
rescisória é movida por ente público - o que 
finda trazendo água ao moinho dos que a 
defendem, porque tal legislação, ainda que 
odiosa, pode ensejar aplicação extensiva aos 
demais casos. 
21 AR nO 846-SP (1969), ReI. Min. Octavio Galloti; e Pet. n° 143-DF, ReI. Min. Oscar Corrêa (1986). 
22 Há quem use a expressão teratologias processuais para qualificar tais hipóteses. 
23 Esse argumento é de Galeno Lacerda, formulado ao tempo da CF 67/69, mas perfeitamente válido ainda hoje: 
atualmente, a sede constitucional da ação rescisória está nos arts. 102, I,}; lOS, I, e; 108, I, b; 114, parte final 
indiretamente; e 125, indiretamente, todos da CF/88. 
24 Como o Min. Francisco Rezek no RE n° 102.683-PR (1984). 
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Com efeito, o art. 5° da Lei n° 
8.437/92, nela incluído pela MP n° 1.577/9725 
autorizou cautelar para suspender efeitos de 
sentença, em rescisória movida por entes pú-
blicos. Quando ainda era a n° 1.577-5, foi 
alvo da ADIn n° 1.718-2,16 cuja liminar, jul-
gada quando já era a n° 1.632-9, foi negada 
pelo STF, ainda que por escassa maioria.27 
Curiosamente, ao tempo do CPC/39, o 
Decreto-lei nO l.030/62 introduziu um pará-
grafo único ao art. 882 daquele código, esta-
belecendo coisa semelhante ao artigo 
introduzido na Lei n° 8.432/92 pela MP antes 
referida (liminar em rescisória em que é autor 
entidade pública, para suspender a execução 
da decisão rescindenda), mas, na época, o 
mencionado DL foi julgado inconstitucional 
pelo STF, ao argumento de que a lei não pode 
prejudicar coisajulgada.28 A mesma situação 
se repete agora. E aí? 
De forma também estranha, na ADIn 
n° 1.753,29 contra a mesma MP linhas atrás 
indicada, o STF concedeu, por unanimida-
de, liminar para suspender outros dispositi-
vos que ela introduzia na Lei n° 8.437/92, 
como o que ampliava de 2 para 5 anos o pra-
zo das rescisórias ajuizadas pelos entes pú-
blicos e instituía, só em favor deles, novas 
hipóteses de rescisória (ações de desapropri-
ação, inclusive indireta, onde o pre~o ficasse 
claramente acima do de mercado). o e 31 Re-
feridos dispositivos, agora suspensos, já ti-
nham sido objeto de forte e fundamentado 
ataque da doutrina.32 
Ainda, a Lei n° 9.032/95 deu nova re-
dação ao parágrafo único do art. 71 da Lei nO 
8.212/91 (Lei de Organização e Plano de 
Custeio da Seguridade Social), permitindo 
ao INSS liminar em ações revisionais ou res-
cisórias para suspender a execução do julga-
do rescindendo ou revisando.33 
Cabe fazer ainda o registro de que, 
mesmo entre os favoráveis à possibilidade 
de se dar à tutela cautelar o efeito de suspen-
der a execução de decisão, em face de resci-
sória contra esta última, há uma querela 
secundária, que consiste no seguinte: a me-
dida deve ser concedida em ação cautelar, 
preparatória ou incidental à rescisória, ou 
nos autos da própria rescisória? 
Fora as hipóteses da MP e da lei linhas 
acima referidas, não me parece que o rito da 
rescisória contemple a possibilidade de con-
cessão de liminar no seio de seu próprio pro-
cedimento (cf. CPC, arts. 485-495). Os 
termos do art. 489 do CPC, aliás, por si só, 
sugerem o contrário. 
No entanto - quiçá em atenção à eco-
nomia processual ou à aplicação (a meu sen-
tir excessiva) do poder geral de cautela 
judicial - há manifestações favoráveis a tal 
possibilidade, na doutrina e na jurisprudên-
cia, talvez, justamente, pela j á aventada ten-
dência de estender analogicamente as 
normas em foco (as multimencionadas MP e 
a lei, que dão azo a tanto) a rescisórias que 
não estejam sendo movidas pelo Poder Pú-
blico, dependendo do caso concreto. 
25 Depois MP nOs 1.632, 1.658, 1.703, etc., com vários dígitos, hoje sabe-se lá qual; no momento em que eram 
escritas estas linhas, continuava vigente, reeditada pela última vez em 28.8.98, pendente de apreciação pelo 
Congresso. 
26 Movida pela OAB. 
27 Julgamento em 15.12.97, reI. Min. Octavio Gallotti, ainda pendente de publicação e também de julgamento 
final, consoante informação do site do STF na Internet, obtida no momento da confecção deste texto. 
28 (RT J 57/5). 
29 Também movida pela OAB. 
30 O julgamento em foco deu-se em 16.4.98, reI. Min. Sepúlveda Pertence, e foi publicado no DJ de 12.6.98. O 
julgamento final ainda está pendente, tudo igualmente conforme o site do STF na Internet. 
31 Essa decisão foi saudada com encômios por Hugo de B. Machado, em seu artigo As Medidas Provisórias e o 
Supremo Tribunal Federal (site do autor na Internet), especialmente porque, nesse decisum, o STF aventou a 
possibilidade de vir a examinar os requisitos de relevância e urgência para a edição desse tipo de providência 
legislativa, o que a própria Corte Maior, reiteradamente, tem-se negado a fazer, dizendo que é avaliação polí-
tica que somente cabe ao Congresso. 
32 Rogério T. Romano, "A Medida Provisória n° 1.577-2", in Revista do CEJ/JF-RN. 
33 Não encontrei, na rápida pesquisa que fiz, sequer notícia de ADIn que porventura tenha sido interposta contra 
essa norma, que me parece estar, infelizmente, em pleno vigor. 
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Com o advento da liminar antecipató-
ria dos efeitos da tutela final, nova forma de 
provimento jurisdicional de urgência, alcan-
çável mediante a aplicação do art. 273, CPC, 
com a redação a ele dada pela "reforma,,34 de 
94, a alguns pareceu pacificar-se a disputa 
até agora historiada. A antecipação da tutela 
na ação rescisória, por liminar, resolveria to-
dos os paradoxos antes apontados.35 e 36 
Mas será que é assim mesmo? 
Primeiramente, forma-se a possibili-
dade de nova e intensa discussão, mormente 
no plano acadêmico, sobre se essa tutela li-
minar, conferida em ação rescisória, seria 
mesmo antecipatória ou efetivamente teria 
natureza cautelar. 
Quem a entende antecipatória, consi-
dera que a liminar simplesmente adianta a 
tutelafinal da rescisória, que será (se proce-
dente) obstativa da eficácia do julgado res-
cindendo (e, em decorrência, de sua· 
execução). Não haveria a característica cau-
telar, de apenas proteger a eficácia dessa fi/-
tura decisão (da rescisória) dos perigos da 
execução imediata da decisão a ser rescindi-
da. 
Além do mais - para quem comparti-
lha de tal opinamento - considerando que tal 
liminar chega a parar a execução de uma 
sentença transitada em julgado, claramente 
não se poderia falar em cautela, pois o pro-
cesso cautelar é sempre acessório, e não se 
poderia obter com o acessório, o que nem se-
quer no principal (a rescisória, em si) pode 
ser alcançado (o efeito suspensivo da execu-
ção).37 
Ainda: se considerada cautelar essa 
espécie de tutela, bastaria, para concedê-la, a 
presença de aparência de bom direito e peri-
go na demora (requisitos clássicos da caute-
la, evidentemente insuficientes para dobrar 
uma sentença firme (direito mais que apa-
rentemente bom).38 Seriam precisos, portan-
to, mais que a aparência do direito alegado, a 
prova inequívoca, a verossimilhança, alia-
das não a um mero perigo na demora, mas a 
um fundado receio de dano irreparável ou 
de difícil reparação (requisitos típicos da tu-
tela antecipatória, cf. CPC, art. 273, caput e 
inc. I). 
Apesar dessa forte fundamentação, 
contudo, considero que a liminar, in casu, é 
cautelar, porque se fosse antecipatória, já 
conteria tudo o que se pede no julgamento fi-
nal da rescisória (extinção da execução, e 
proferimento de nova sentença, diferente da 
exeqüenda, ou seja, o judicium rescindens e 
o rescissorium). Só que liminar alguma, pro-
ferida nessas hipóteses, possui tal condão. 
Na verdade, só se concede liminar-
mente, nesses casos, a suspensão da execu-
ção. Então, tutela-se apenas a eficácia da 
fittura decisão final da rescisória, posta em 
risco pela continuidade da execução. 
A essa minha linha de raciocínio, é 
possível contra-argumentar o seguinte: o 
fato de a liminar só conceder a suspensão da 
execução não tira seu caráter antecipatório, 
mas apenas reflete a provisoriedade, caracte-
rística que compartilham tanto a tutela cau-
telar quanto a antecipatória, porque a 
extinção completa do feito, obviamente, só 
virá quando a tutela fmal confirmar a que a 
antecipou. Assim, existiria, de alguma ma-
neira, a concessão do judicium rescindens. 
Quanto à falta do rescissorium, isso não 
pode chegar a impedir a configuração da tu-
tela antecipada, a uma porque nem toda res-
34 A expressão vai entre aspas, porque, como já afinnei em outro trabalho, as alterações introduzidas no CPC 
pelas Leis nOs 8.950,8.951,8.952 e 8.953, todas de 13.12.94, correspondem a mais uma etapa do processo de 
aggiornamento do ordenamento processual civil brasileiro, no sentido da sua instrumentalização para a ob-
tenção de resultados justos e mais amplamente acessíveis, tratando-se não propriamente de uma reforma, po-
rém de mais um passo num movimento de reforma ainda em curso. 
35 Nesse diapasão, recente artigo de Márcia Dinamarco. 
36 Um único ponto em disputa, com efeito, restaria resolvido: caracterizada como antecipatória de tutela, perde-
ria sentido discutir se sua concessão deveria emergir de cautelar preparatória ou incidente à rescisória, ou no 
seio do próprio procedimento desta, porque, evidentemente, a tutela antecipada é dada no próprio processo. 
37 O que espancaria um dos argumentos dos que são contrários à possibilidade de cautelar vinculada à rescisória 
suspender a execução do julgado rescindendo. 
38 Outro dos argumentos esgrimidos pelos que são adversários de se conceder efeito suspensivo à rescisória por 
via da tutela cautelar. 
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cisória contém tal pleito Gá que seu autor 
pode ou não valer-se da faculdade conferida 
pelo art. 488, I, do CPC), e a duas porque, 
ainda que isso tivesse sido pleiteado, sim-
plesmente se caracterizaria, em tal hipótese, 
uma tutela antecipada parcial. E, quanto aos 
requisitos dessa tutela, ficam ainda sem res-
posta bastante aquelas questões já lançadas: 
bastam o júmus boni juris e o periculum in 
mora para derrubar um julgado firme? É 
possível alcançar com o acessório (a tutela 
cautelar) aquilo que não se pode obter com o 
principal (a tutela de conhecimento)? 
Admito que unicamente a falta do ju-
dicium rescissorium, de per si, não impediria 
a caracterização de uma tutela antecipada. 
Com efeito, seria ela possível, mesmo que 
apenas parcial. No entanto, considero que 
sequer o judicium rescindens é antecipável, 
porque a sentença exeqüenda não é, de logo, 
anulada, e a execução não é, de pronto, ex-
tinta - apenas suspensa. De modo que todos 
os demais efeitos da decisão rescindenda 
perduram, seja no plano material (p. ex., 
aqueles decorrentes dos aspectos meramente 
de.claratórios que ela porventura contenha), 
seja no processual (o processo de execução 
continua "vivo", mantendo-se a litispendên-
cia, a positividade de certidão que venha a 
ser requerida, etc.). 
No tocante aos requisitos, não me con-
vence dizer que é preciso mais que aparên-
cia de bom direito e perigo na demora (tutela 
cautelar) para dobrar uma sentença firme, se 
se admite que esta possa ceder à prova ine-
quívoca, e à verossimilhança, acompanha-
dos de jitndado receio de lesão irreparável 
ou de dificil reparação (tutela antecipatória), 
por duas ordens de razões: 
a) de um lado, porque, se a sentença 
trânsita em julgado estabeleceu o direito, o 
que ela fez é mais que verossimilhança, é 
"verdade,,39 jurídica, então essa verossimi-
lhança também não poderia ter o condão de 
~obrá~la, o mesmo se podendo dizer da prova 
megu2voca, porque provas .consideradas pela 
declsao rescmdenda como mequívocas have-
rão de já ter sido feitas, tanto que convence-
ram o Judiciário, em todas as instâncias que o 
caso percorreu, a decidir daquela forma. E, 
quanto ao fundado receio de lesão irreparável 
ou dificilmente reparável, se consideramos 
que dita lesão é o resultado da res judicata 
não há lesão alguma, mas o exercício de um 
direito reconhecido pelo Judiciário de modo 
firme (consoante princípio geral de direito, 
quem exerce direito não lesa ninguém); 
b) de outra parte, ojillnus bonijuris e o 
periculum in mora, enquanto requisitos da 
cautela, dependem de uma apreciação bastan-
te variável em cada caso, tanto que podem 
chegar, à luz da própria lei, a somente se con-
figurar, no caso do primeiro, p. ex., se houver 
- mais até do que prova inequívoca, exigida 
para a antecipação de tutela - prova literal 
(v.g., o caso do arresto, CPC, art. 814, I), e, no 
do segundo - exatamente como na hipótese 
da tutela antecipatória - jitndado receio de le-
são grave e de dificil reparação (para a con-
cessão das liminares cautelares inaudita 
altera pars, CPC, art. 798, parte [mal). 
Então, a meu sentir, essa argumentação, 
dos que vêem na antecipação de tutela a chave 
para a resolução desse problema de dar ou 
não, à rescisória, o efeito suspensivo à execu-
ção do julgado rescindendo, não se sustenta. 
Finalmente, dizer que não se trata de 
cautela, porque admitindo-se que fosse, 
ter-se-ia o acessório obtendo o que o princi-
pal não pode alcançar, eis um argumento que 
me parece completamente descabido. Eu in-
verto a questão: se eu não posso alcançar, 
com o processo principal (a rescisória) o efei-
to desejado (suspensão da execução), como 
admitir que o atinja através de uma tutela 
que apenas adiante aquela do próprio pro-
cesso principal? 
Ao contrário, cuida-se do que se me 
afigura como premissa falsa, data maxima 
venia das doutíssimas opiniões divergentes, 
afirmar que o processo cautelar (por ser 
acessório), não pode obter aquilo que o prin-
cipal não poderia atingir. O argumento afor-
tiori (seja a majore ad minus ou a minore ad 
majus) não tem aplicação ao caso, pois o 
processo cautelar destina-se exatamente a 
obter determinado tipo de tutela que o pro-
39 O termo vai entre aspas, dada a quase impossibilidade, até filosófica, de identificar o que seja verdade. Não é 
à toa que, perguntado a respeito, um certo judeu da Galiléia, que viveu há cerca de dois mil anos, ficou calado. 
Por sinal, essa foi a única pergunta que lhe fizeram, e que ele não respondeu ... 
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cesso principal não pode dar: se eu estou 
movendo uma ação onde discuto meu direito 
a fazer um dado concurso, e vejo que se 
aproxima o dia da prova, meto uma cautelar 
incidente para obter, liminarmente, o direito 
de fazer a prova, efeito que a ação principal 
jamais me daria, pois quando muito iria, ad 
jilturum, reconhecer que eu tinha tal direito, 
mas, como não poderia fazer o tempo voltar, 
ficará sem poder obrigar o réu a admitir-me a 
um teste que já foi aplicado ... Seriam milha-
res os exemplos nesse sentido ... 
No entanto, sei que a discussão prosse-
guiria por eras, já que cada argumento num 
sentido pode ser rebatido por outro, de orien-
tação inversa. Assim, parece-me que trata-se 
de uma verdadeira aporia jurídica querer 
obter a definição verdadeira da naturezaju-
rídica da liminar que, em rescisória, suspen-
de a execução da sentença rescindenda. 
Mas esse não é o aspecto mais grave. 
O fundamental é que a discussão em 
causa, nada resolve, porque, seja cautelar, 
seja de antecipação de tutela, esse tipo de li-
minar vem sendo admitida até quando a ad-
missibilidade da própria rescisória é 
questionável, e também por causa das já cita-
das MPs ou leis de duvidosa constitucionali-
dade, que a instituem, sempre em favor dos 
entes públicos (em prol dos quais, há ainda 
as odiosas leis que restringem o manejo de 
liminares cautelares e antecipatórias de tute-
la, quando contrárias a eles). 
Assim, diferentemente do imaginado 
pelos que entendem que a aplicação do insti-
tuto da antecipação de tutela à rescisória ar-
redaria todos os argumentos contrários a que 
se dê a essa ação o efeito de suspender a exe-
cução do julgado rescindendo, tenho para 
mim que eles se aplicam a essa altemativa, 
tanto quanto à tutela cautelar, porque partem 
do princípio de que um julgado firme não 
pode ter sua executividade sustada por nada 
mais, a não ser outro de igual categoria, que 
só vai acontecer quando transitar em julgado 
possível futura decisão de procedência resci-
sória (aliás, não seria, então, sustação, mas 
extinção da execução). 
Por isso, a meu fraco entender, todos 
os debates até agora enfocados giram em fal-
so, tanto que não têm dado resposta bastante 
à questão fundamental, que, como pergunta 
que não quer calar, remanesce - é possível 
aceitar que, de alguma maneira, se dê a uma 
ação rescisória o efeito de suspender a exe-
cução da decisão rescindenda? 
3. O CASO DA SÚMULA W 343 
DO SUPREMO TRIBUNAL 
O STF, guardião maior da Constitui-
ção e da ordem jurídica, possui orientação 
segura e já antiga, através de sua conhecidís-
sima Súmula n° 343, de que não cabe resci-
sória por ofensa a literal disposição de lei, 
quando a decisão rescindenda tiver se basea-
do em texto legal de interpretação controver-
tida nos tribunais. 
A variedade de hipóteses de cabimen-
to da rescisória, previstas no art. 485, I a IX 
do CPC, em grande parte, configuradoras de 
teratologia processual, ou, pelo menos, de 
possibilidades de ocorrência rara, comple-
xa argüição e, mais ainda, difícil prova, faz 
com que a maioria - para não dizer, quase to-
das - as rescisórias sejam movidas pelo per-
missivo do inciso V do dispositivo citado: a 
violação de literal disposição de lei. 
Para obstar, então, a enxurrada de res-
cisórias desse tipo, que, graças à cultura da 
inconformidade da qual todos fazemos par-
te, no Brasil,40 foram criando unúndevido 
caráter recursal para elas - transformadas 
em verdadeira forma de novo acesso à ins-
tância judicial, para rediscutir o mesmo tema 
- como se não bastassem os excessos do nos-
so sistema recursal, e assim levaram a dou-
trina e a jurisprudência a se protegerem, com 
asserções como a de que a rescisória não se 
presta para correção de injustiça da senten-
ça, nem reexame da prova, consagradas qua-
se que pacificamente. 
40 Aquilo a que muitos dão ojocoso nome, em falso latim, dejus esperneandi: a mania de recorrer de tudo, até 
quando evidentemente incabíveis os recursos, até às instâncias especiais ou extraordinárias; depois, fazer o 
mesmo percurso, numa possível liquidação do julgado; depois, ainda, proceder da mesma forma, na execu-
ção, embargando-a e recorrendo de quaisquer decisões contrárias aos embargos ... e, nada mais sendo possível, 
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Tentou-se prestigiar o adjetivo literal, 
do já mencionado inciso V do art. 485 do 
CPC. Súmulas surgiram, nesse sentido. 
Além dajá citadas STF nO 343, tivemos a Sú-
mula n° 134 do saudoso Tribunal Federal de 
Recursos41 e a TST n° 83. 
No entanto, como já dissemos neste 
trabalho, o próprio STF (e, conseqüentemen-
te, as demais cortes), têm, não obstante tais 
orientações sumulares, admitindo a rescisó-
ria (e como conseqüência é que vem o pro-
blema de liminares, sejam cautelares ou de 
antecipação de tutela, suspensivas de execu-
ção de julgados rescindendos, principal-
mente em favor do Poder Público, dadas as 
já mencionadas MP e leis a ele favoráveis) 
contra sentenças que teriam violado a Cons-
tituição, ainda quando o texto constitucio-
nal, ao menos na época em que proferida a 
decisão rescindenda, era de interpretação 
controvertida, desde que a Corte Suprema já 
tenha declarado a inconstitucionalidade do 
preceito aplicado pelo decisum in foco. 
Assim, o STF já decidiu que "a Súmu-
la n° 343 tem aplicação quando se trata de 
texto legal de interpretação controvertida 
nos tribunais, não, porém, de texto constitu-
cionaf'.42 E o STJ, da mesma maneira.43 
O problema não seria tão sério se, em 
todos os casos, essa declaração de inconsti-
tucionalidade tivesse sido proferida pelo 
STF no exercício de seu controle concentra-
do (via de ação direta), porque, nessas hipó-
teses, como se sabe, os efeitos são erga 
omnes, e - embora haja discussões intermi-
náveis a respeito, em cujo mérito não se pode 
penetrar aqui, dada a limitação de tempo - a 
inconstitucionalidade opera ex tunc, o que 
carrearia, retroativamente, para a decisão 
proferida ao tempo em que ainda se contro-
vertia para o tema, a pecha de violadora da 
Constituição, e, pois, ao menos a possibili-
dade de ser admitida como teratológica.44 
Mas está havendo a admissão de resci-
sória (e, como já disse, por conseqüência, de 
liminares suspensivas da execução) em ca-
sos em que a declaração de inconstituciona-
lidade da norma aplicada pela decisão 
rescindenda-exeqüenda foi proferida pelo 
STF no exercício do controle difitso (isto é, 
por via de exceção, e, assim, incidenter tan-
tum), hipótese na qual, como é sabido, os 
efeitos são simplesmente inter partes. Auto-
res do porte de Ada P. Grinover, Fábio K. 
Comparato, Sérgio Bermudes, Ives G. Mar-
tins, Sacha Calmon N. Coelho e, muitos e 
muitos outros asseveram que o julgamento 
incidental da inconstitucionalidade pelo STF 
não retira, genericamente, vigência nem va-
lidade da norma apontada inconstitucional, 
que assim perdura vigente e eficaz. Portanto, 
não se pode considerar teratológica nem vio-
ladora da Constituição, sentença que a tenha 
aplicado. 
O problema se aguça, quando se veri-
fica que praticamente todos esses casos 
ocorrem justamente no conflito entre cida-
dãos contra o Governo (justamente o benefi-
ciário de leis que lhe garantem liminares 
para tais fins) - o caso dos "planos econômi-
cos" (Bresser, Collor, etc.), na esfera da Jus-
tiça do Trabalho é emblemático - o 
afastamento da incidência da Súmula n° 343 
do STF, feito sob a alegação de se ter violado 
a Constituição sequer tem considerado o 
nada desprezível argumento de que, muitas 
interpor rescisória, pedir liminar para sustar a execução, e sempre e sempre recorrer, recorrer e recorrer ... O 
exagerado número de instâncias, as variadíssimas possibilidades recursais em cada uma delas (que, nos tribu-
nais, são ampliadas pelos recursos regimentais), a existência ainda de outros meios de impugnação, como o 
mandado de segurança, as cautelares e um longo etc., levam, dessa forma: o processo de conhecimento, à 
inaceitável demora; o de execução, além da mesma demora, à quase total perda de sua eficácia - quando se 
ganha, e como custa! não se leva". 
41 Essa, um primor, porque, além do que fora dito pela outra, concluía: embora posteriormente a interpretação 
antes controvertida tenha-se fixado favoravelmente à pretensão do autor da rescisória. Registre-se, de todo 
modo, que, se a do STF não chega a tanto, tal conclusão é consagrada em inúmeros julgados do Excelso Pre-
tório, como no RE n° 89.924-SP, reI. Min. Moreira Alves, RTJ9113 12, onde se afirma "". ainda que ajuris-
prudência do STF venha, posteriormente, a fixar-se em sentido contrário". 
42 RTJ 108/1.369. Na mesma trilha, RTJ 114/361, 125/267, etc. 
43 P. ex., naRSTJ96/150. 
44 Embora essa circunstância em si já seja estranhíssima: "monstruosidade" superveniente? 
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vezes, as decisões rescindendas não se fitn-
daram na interpretação de norma constitu-
cional alguma, mas sim na aplicação de leis 
ordinárias, como, p. ex., as pertinentes ao 
direito adquirido. 
Por mais que verberem muitos opera-
dores jurídicos (doutrinadores ou mesmo 
membros dos Judiciários), i.e., por mais que 
se rebele parcela da doutrina e da jurisprudên-
cia, o movimento acima historiado parece ir-
reversível. A questão é: o que fazer? Ficar 
clamando, como João Batista, no deserto? 
4. ESTADO ATUAL DA QUESTÃO 
NO DIREITO BRASILEIRO 
Apesar de forte oposição de alguns, a 
concessão da tutela de urgência (cautelar? 
antecipatória?) na rescisória, para fins de 
suspender a execução, vem crescendo na 
doutrina e na jurisprudência - esta, quase 
sempre, em favor do Poder Público, e aí, da-
das as já referidas normas que o permitem, 
isso nem se discute mais ... - desde que se es-
teja diante de hipóteses ditas excepcionais, 
entre as quais se destacam: 
a) teratologia da sentença exeqüenda 
(que, em geral, se configura na maioria das 
hipóteses previstas nos incisos do art. 485 do 
CPC, menos o inc. V); ou 
b) sua inconstitucionalidade (mesmo 
que esta decorra de declaração incidental do 
STF em outro feito, se movida a rescisória 
pelo permissivo do inciso V do art. 485 do 
CPC); aliadas, num ou noutro caso à 
c) possibilidade de lesão irreparável, 
ou de dificílima reparação, caso a execução 
prossiga. 
5. CONCLUSÕES 
À parte Fernando Pessoa, para quem 
não existem conclusões; a única conclusão é 
morrer - e eu temo, muitíssimo mesmo, que 
ele tenha dito essa frase prenunciando a pre-
sente questão ... - é nossa obrigação enfeixar 
estas desalinhavadas considerações sobre o 
tema, apresentando algumas, pelo menos, fi-
nalizações para os raciocínios até agora le-
vantados, pedindo desculpas por talvez 
deixar mais questões em aberto do que as 
que havia quando comecei. 
5.1. Ninguém se engane pensando que 
a suspensão da execução via liminar conce-
dida em rescisória (ou em cautelar acessória 
a esta) é incabível, porque não integra o elen-
co das causas suspensivas do processo exe-
cutivo - há um quase consenso doutrinário e 
jurisprudencial de que tal elenco é muitíssi-
mo mais elástico do que pode fazer supor a 
leitura do art. 791 do cpc. 
5.2. Está consagrada, ou em vias de se 
consagrar, malgrado tudo o que foi dito aci-
ma, em nosso País, tal possibilidade, que-
ao menos quando em favor do Poder Público 
- tem o amparo do legislador (o qual fica 
muito à vontade, no caso do Executivo, dado 
seu poder de emitir MPs, cujos requisitos o 
STF teima em não apreciar, para fazer o que 
seja do seu interesse). 
5.3. Imagino que a solução do proble-
ma não reside em saber se esse tipo de tutela 
liminar, ou de urgência, tem caráter caute-
lar ou antecipatório. Nada muda, desde que 
se admita que, por esse meio (qualquer que 
seja sua natureza), é possível obter suspensi-
vidade que contorne a previsão do art. 489 
do CPC. 
5.4. Não me choca, em si, a admissão 
desse tipo de coisa. A meu ver, o caráter sa-
crossanto da coisa julgada vem desapare-
cendo, paulatinamente, não só do nosso, 
como de muitos ordenamentos jurídicos, 
consoante se tem do estudo do Direito Com-
parado,45 e da própria evolução do Direito 
Nacional.46 
45 Já registramos, acima, que, no exterior, não sem algumas disputas, tal situação é aceita, sob tais ou quais cir-
cunstâncias. 
46 Basta ver que a resjudicata, completamente inviolável em diplomas vetustos, como o famoso Regulamento 
n° 737, de 1859, passa a ser alvo de rescisória no CPC/39, e os casos em que isso era possível- seis - são am-
pliados para onze no atual CPC, e vêm crescendo; paralelamente a isso, o aperfeiçoamento trazido pelo códi-
go em vigor à tutela cautelar e, mais recentemente, o advento da antecipação de tutela, obviamente passaram 
a ensejar novas possibilidades de ataque ao antes intangível caso julgado. 
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5.5. A perplexidade aparece quando 
se admite essa liminar em casos onde a pró-
pria rescisória não seria admissível, e se 
fica diante de situações como as descritas 
acima e pior: só beneficiando o ente público, 
em desfavor do cidadão. 
5.6. A questão, porém, não se resolve, 
ameu ver, pela mera invocação do que hoje, 
por influência do inglês, passamos a chamar 
de "tecnicalidades". Não serão argumentos 
jurídicos, ainda que brandidos por nomes do 
maior respeito, que a solucionarão. 
5.7. Em verdade, considero que essa 
ela não é um problema em si, mas sintoma de 
problemas maiores e muito mais graves, 
dentre os quais destaco: 
a) a avassaladora presénça do Gover-
no nessa área, que deveria estar regida pela 
Justiça - seja pelas pressões do Poder Exe-
cutivo sobre o aparato judiciário,47 seja pela 
sua atuação como Legislador,48 que lhe tem 
permitido praticamente uma condução daju-
risprudência ao ponto em que esta chegou; e 
b) a baixíssima eficácia do sistema de 
execução forçada do Processo Civil nacional 
- ponto de estrangulamento que, apesar de 
todas as últimas recentes melhorias do CPC, 
sequer chegou a ser enfrentad049 -, e que fica 
ainda mais desmoralizado quando se trata de 
execução contra o Poder público.50 
5.8. Lutar pela correção de distorções 
como o uso indiscriminado de liminares em 
rescisórias, para obstar a execução de sen-
tenças, portanto, impõe-nos, muito mais que 
verberar contra tais exceções, enquanto ci-
dadãos e operadores do direito, pugnar por 
reformas que vão muito além da alteração 
da atual situação dajurisprudência, ou mes-
mo da legislação processual, pois isso pode-
rá ter efeito meramente periférico, sem que 
se atlllJa o cerne da questão. É necessário 
combater em prol de modificações que resi-
dem na essência do problema e que são sua 
verdadeira origem. 
Nossa convicção, em suma, reside no 
seguinte: diante do tema sobre o qual nos 
propusemos discorrer, a liminar, a rescisó-
ria, a execução, o efeito suspensivo, isto, 
aquilo e aquilo outro - tudo são aspectos pe-
riféricos. O ponto nodal é: o sistema - pro-
cessual, jurídico, judiciário, político, 
econômico, entenda-se como quiser a ex-
pressão - permite que o cidadão obtenha tu-
tela jurídica eficaz contra o Estado? Isso é 
possível (e em que medida)? Ou só o contrá-
rio o é? 
5.9. Sem querer ser o dono da verdade 
nem o descobridor da pólvora, acho que essa 
luta não pode deixar de incluir, entre outras 
(e só tratarei de aspectos que tenham ligação, 
direta ou indireta com o assunto deste estu-
do, pois há muitos e muitos outros correla-
tos), as seguintes questões. 
5.9.1. No plano constitucional: 
a) a reforma do Judiciário, com refor-
ço de sua independência (tanto no plano 
institucional, como no de cada um de seus 
membros) e aperfeiçoamento de sua estru-
tura competencial e hierárquica, sendo pos-
sível imaginar a criação de uma Corte 
Constitucional propriamente dita, além de 
critérios mais objetivos e rígidos para a es-
colha dos ocupantes dos órgãos de cúpula 
desse Poder, e para a ascenção, em sua hie-
rarquia, dos que provêm de suas bases; 
b) ainda no plano do Judiciário, a al-
teração de sua estrutura, diminuindo-se o 
número excessivo de instâncias hoje exis-
tentes, a fim de viabilizar alteração na le-
gislação ordinária, no que pertine a 
recursos; 
47 O qual já padece, ele mesmo, de problemas graves, devidos a sua atual estruturação, aos mecanismos que re-
gem seu modus operandi e o processo de escolha de seus membros, mormente os que ocupam os mais altos 
escalões de sua hierarquia. 
48 Especialmente através das nunca suficientemente lamentadas MPs. 
49 Exemplos disso são o absurdo dos procedimentos de liquidação, quase sempre ao arrepio do art. 459, pará-
grafo único, do CPC; a inocuidade da maioria das execuções; o fato de grande parte dos processos se encerrar 
por vias extrajudiciais, ser abandonada, etc. 
50 Se os demais procedimentos de execução forçada são inócuos, o de execução contra a Fazenda Pública pode-
ria ser chamado de verdadeira piada - não fosse o caso mais para chorar do que para rir. O problema dos pre-
catórios é, hoje, um verdadeiro cancro jurídico. O Poder Público só paga a condenação que quer. ou que lhe 
interessa pagar. 
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c) a introdução de limitações maiores 
à intervenção, ainda que subliminar ou indi-
reta do Governo nas questões judiciais, 
especialmente as jurisdicionais, criando-se 
mecanismos para evitá-la, com destaque para 
restrições mais sérias e explícitas ao manejo, 
pelo Executivo, das famigeradas MPs; 
d) o estabelecimento expresso, na Car-
ta Magna, da garantia da adequada tute/aju-
risdicional, alterando-se a redação do inciso 
XXXV do seu art. 5°, para dar-lhe redação 
similar à constante no dispositivo análogo, 
por exemplo, da Constituição da Espanha, a 
fml de que não seja reconhecida apenas pela 
doutrina, já que o STF, em várias oportuni-
dades que teve para sustentá-la, lamentavel-
mente, claudicou; 
e) redefinição sobre o problema dos 
precatórios (execução contra a Fazenda PÚ-
blica), que hoje, na prática, está inviabilizan-
do essa espécie executiva, a qual fica, na 
verdade, sujeita ao talante do Govern05l e52; 
f) a preservação do papel institucional 
do Ministério Público e de seus integrantes -
hoje ameaçada por uma série de suspeitíssi-
mas "reformas modernizantes" - uma vez 
que o Parquet, também reestruturado analo-
gamente como decorrência das modifica-
ções do Judiciário, e mais apto a conter a 
atuação do Governo em seus estritos limites, 
dadas as alterações antes referidas, teria mui-
to mais condições de atuar efetivamente 
como garante da ordem jurídica. 
5.9.2. No plano da legislação comple-
mentar e ordinária,53 especificamente na 
seara processual54: 
a) a redução das possibilidades recur-
sais, a meu sentir exageradíssimas, que ne-
nhum benefício trazem, senão a demora dos 
feitos, o congestionamento dos tribunais e a 
diminuição da eficácia da tutela jurisdicio-
nal, e a supressão pura e simples de institutos 
como a remessa necessária, producente do 
mesmo daninho resultado; 
b) a reestruturação do sistema de exe-
cução civil- especialmente contra a Fazenda 
Pública (alterando, se for o caso, a lei penal, 
mormente quanto à questão do crime de de-
sobediência) - para ajustá-lo à realidade e às 
necessidades práticas, incrementando-se ao 
máximo as hipóteses de execução direta, por 
ordem judicial, e melhorar seu hoje rasteiro 
nível de eficácia; 
c) a instituição efetiva das defensorias 
públicas e de dispositivos capazes de real-
mente garantir aos mais pobres não só o 
acesso à Justiça, como a obtenção da prote-
ção que junto a ela procuram, melhorando e 
ampliando os Juizados Especiais, que pode-
riam ser também criados na Justiça Federal55 
e do Trabalho; 
d) a redução dos privilégios processu-
ais dos entes públicos, naquilo que se consti-
tuem em vantagens injustificáveis e 
desequilibradoras da isonomia entre as par-
tes, como as possibilidades diferenciadas 
que possuem no deferimento de liminares 
quando são os requerentes, aliada às limita-
ções às mesmas medidas, em que seu favor 
se estabelecem, quando requeridos; 
e) a responsabilização mais efetiva das 
partes e de seus advogados por litigância de 
má-fé e prática de atos atentatórios à digni-
dade da Justiça, aí incluído o abuso de direi-
tos processuais (de ação e de defesa); 
f) um cuidado maior com a figura do 
Oficial de Justiça, tão importante para a rea-
lização dos atos judiciais (mormente os exe-
51 Veja-se, a título de exemplo, o papel do Ministro da Educação, no caso dos precatórios da UFRN, onde havia 
decisão transmitida em julgado, com precatório expedido e já incluído no orçamento, com verba destinada, 
enfim, pronto para ser cumprido: nem havia rescisória ainda, e ele já dizia que, apesar do precatório expedido 
e incluído no orçamento, não pagaria, como não pagou até hoje. 
52 A ruína completa vem quando se analisa a jurisprudência dominante, a partir do STF, sobre a não-aplicação 
do art. 330 do Código Penal ao funcionário, que desobedece ordem, quando no exercício de suas funções 
(RTJ92/1.095, 119/68, etc., etc., etc.), remetendo o caso para o tipo do art. 319, cuja caracterização tipológica 
(dado o exigido interesse pessoal) é raramente ocorrente, ou de quase impossível prova. 
53 Além de sua adequação às alterações constitucionais antes mencionadas. 
54 Ao lado do .aperfeiçoamento de sua efetividade, simplificação, economicidade, acessibilidade, etc., confor-
me clamam desde sempre todos os processualistas. 
55 Estes já autorizados pela Emenda Constitucional n° 22/99, posterior à apresentação da palestra que originou 
este artigo. 
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cutórios), conferindo maior relevo a sua 
atividade, dando a ela melhores meios para 
ser devidamente exercida, e,ao mesmo tem-
po, cobrando-lhe responsabilidade e estrita 
correção no desempenho de tal mister. 
5.9.3. Nenhuma dessas alterações, po-
rém, surtirá efeito, se não se der paralela-
mente à mais importante de todas, que não 
está na esfera normativa, judicante, adminis-
trativa ou processual: a mudança de mentali-
dade, na qual todos nós - principalmente os 
que atuamos na área jurídica - devemos nos 
empenhar, sob pena do fracasso de tudo o 
mais.56 
56 Tome-se o caso da monitória: não é necessário mudar nada; ela é perfeitamente utilizável contra o Poder PÚ-
blico -embora, a partir de certo momento, a execução que se lhe seguir tenha de recair no malfadado art. 730 
do CPC - mas quantos há que sequer a admitem contra Entes Estatais? Exemplos assim seriam legião. 
